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Justiça socioambiental é a ideia de que a proteção do meio ambiente e a justiça social devem andar juntas: os danos ambientais não podem recair sobre os mais pobres e vulneráveis, e as políticas ambientais devem incluir as comunidades que vivem dos recursos naturais, em vez de excluí-las. A expressão é usada sobretudo no Brasil e na América Latina. Ela parte da justiça ambiental, conceito surgido nos Estados Unidos nos anos 1980, e acrescenta uma tradição brasileira própria, a do socioambientalismo.




Justiça ambiental e justiça socioambiental




Os dois termos são usados quase como sinônimos, e a Rede Brasileira de Justiça Ambiental, criada em 2001, usa o primeiro. A diferença é de ênfase:




		Justiça ambiental	Justiça socioambiental
	Onde surgiu	Estados Unidos, anos 1980	Uso brasileiro e latino-americano
	Ponto de partida	Lixo tóxico e poluição perto de bairros negros e pobres	Florestas, rios e territórios de povos e comunidades tradicionais
	Pergunta central	Quem recebe os riscos ambientais?	Quem tem direito de usar, proteger e decidir sobre os recursos naturais?





De onde vem o “socioambiental”




No Brasil, a palavra se firmou com o socioambientalismo, a corrente que defende que as políticas ambientais incluam e envolvam as comunidades locais. A advogada Juliana Santilli reconstituiu o surgimento desse movimento e os “novos direitos socioambientais” que vieram com a Constituição de 1988 no livro Socioambientalismo e novos direitos (Peirópolis, Instituto Socioambiental e IEB, 2005) (Instituto Socioambiental).




O exemplo mais claro é o dos seringueiros da Amazônia. A proposta de reserva extrativista surgiu em 1985, no 1º Encontro Nacional dos Seringueiros, em Brasília, liderado por Chico Mendes, como uma “reforma agrária dos seringueiros”: em vez de dividir a floresta em lotes, ela ficaria de pé e de uso coletivo de quem vivia do extrativismo (Embrapa). A ideia entrou na lei:





	o Decreto 98.897/1990 regulamentou as reservas extrativistas;



	o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei 9.985/2000) definiu a reserva extrativista como “uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo” (art. 18) e criou a reserva de desenvolvimento sustentável, que “abriga populações tradicionais” (art. 20). Entre os objetivos do sistema está “proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais” (art. 4º, XIII).







Entre 1990 e 2019, o Brasil criou 95 reservas extrativistas, 66 federais e 29 estaduais, com cerca de 15,5 milhões de hectares (Embrapa, mesma fonte). Mais sobre as unidades de conservação de uso sustentável está em Unidades de conservação do Brasil.




Um caso muito citado: Flint, nos Estados Unidos




Em 2014, a cidade de Flint, em Michigan, de população majoritariamente negra e pobre, trocou a fonte de água por uma mais barata, o rio Flint, e a água passou a chegar às casas contaminada por chumbo. Em 17 de fevereiro de 2017, a Comissão de Direitos Civis de Michigan, com quatro republicanos e quatro democratas, aprovou por unanimidade um relatório de 135 páginas. Concluiu que o envenenamento da água “violou os direitos civis dos moradores de Flint” pela lei do estado (Great Lakes Now, 20/02/2017).




Os casos brasileiros, como os rompimentos de barragens de mineração, estão em Injustiças socioambientais. Os números do Brasil estão em Desigualdade socioambiental.




O que a lei brasileira prevê





	A Constituição garante a todos o meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225) e reconhece aos indígenas os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam (art. 231).



	O SNUC prevê unidades de conservação com populações tradicionais, como as reservas extrativistas e as de desenvolvimento sustentável.







Termos vizinhos





	Justiça ambiental: a origem do conceito, nos EUA, e os princípios do movimento (link).



	Justiça social: o conceito geral de justiça na distribuição de direitos e oportunidades (link).



	Justiça climática: a mesma pergunta aplicada às mudanças do clima (link).



	Segregação socioambiental: a separação no espaço da cidade (link).







Resumo: principais perguntas e respostas




O que é justiça socioambiental? É a ideia de que proteger o ambiente e fazer justiça social devem andar juntos, sem jogar os danos sobre os mais pobres e incluindo as comunidades que vivem dos recursos naturais.
 
 Qual a diferença entre justiça ambiental e justiça socioambiental? São quase sinônimos. Justiça ambiental nasceu nos EUA, com a poluição perto de bairros pobres; o “socioambiental” brasileiro destaca o direito das comunidades aos seus territórios e recursos.
 
 De onde vem o termo socioambiental? Do socioambientalismo brasileiro, a corrente que defende que as políticas ambientais incluam as comunidades locais, ligada aos seringueiros e à Constituição de 1988.
 
 Qual um exemplo de justiça socioambiental no Brasil? As reservas extrativistas, propostas pelos seringueiros de Chico Mendes em 1985 e previstas no SNUC: a floresta fica protegida e de uso coletivo de quem vive dela.
 
 O que foi o caso de Flint? A contaminação da água por chumbo em Flint (EUA), a partir de 2014, numa cidade de maioria negra e pobre. Uma comissão estadual concluiu em 2017 que ela violou os direitos civis dos moradores.
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